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DISPENSA EMERGENCIAL NO OOí /2024

PROCESSO LICITATÓRIO N" 033/2024

Lêi no 14.í33, de 1o dê abril de 2021

AOUTSTÇOES - LtClrAçÃO

CONTRATO N' 28712024, QUE FAZEM ENTRE S' O MUNIC|PIO
DE CHA GRANDHPE, POR INrERMÉD'O DÁS SECREÍÁR'ÁS
MUNICIPAIS DE AGRICULÍURÁ E 

'NFRÁESTRUTURA 
E A

EMPRÉSA M. L. DE QUEIROZ FILHO LTDA-

O MUNICíP|O DE CHÃ GRANDE, pessoa juridica de direito público interno. com sede e Foro em
Pernambuco, locâlizado à Avenida São José. n" 101, Centro, Chã Grande-PE, inscrita no CNPJ sob o no

í í .049.8061000í -90, neste ato represêntada pela sua Gestora e Secretária de Educaçáo, Esporles, Cultura,
Turismo e Juvenlude Sra. Alzirâ dê Lucenâ CoÍreia Leite Neta, brasileira, divorciada, professora, nomeada por

meio da PoÍtaria No 146DO24 datada em 31105Í2024, portadora da Carteira de ldentidade n" 7 748.604 SDS/PE,
CPF no 072.000.164-11, EM CONJUNTO com o SecretáÍio dê Governo, Sr Sérgio Fernandes de Carvalho,
brasileira, divorciado, coÍnerciante, nomeado por meio do Decreto No 036 de 01 de setembro de 2018. portador da
Carteira de ldentidâde no 3.58í.163 SSP/PE, CPF no ô49.468.864-00. no uso de suas atribuições legais, neste ato
denominados simplesmente CONTRATANTE, e a empresa M. L. de Quêiroz Filho Ltda, inscritâ no CNPJ sob o
no 23.693.86010001§3. sediada na Rodovia Joáo Gouveiã da Silva, S/No - Boa Vista - Chá Grande/PE - CEP
55.636-000, doravante designada CONTRATADA, neste alo represêntada por José Leonardo de Lira.
êmpÍesário, poíador da CaÍteira Nacional de HâbilitaÉo n'02969278516, expedida pelo Departamento Estadual
de Trânsito de Pemambuco, CPF n' 866.862.324-91, conÍorme procuraçáo apresentada nos autos. lendo em vista
o que consta no PÍocesso n" 033/2024 e em observância às disposiçóes da Lei n0 14.133, de 1" de abril de 2021
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o prêsente Íermo de Conlrato, decorrente do O,spensa
Emergancial no 001f2024, mediante as cláusulâs e condiçÕes a seguir enunciadâs.

í. cúusuLA PR|ME|RA - OBJETO (arr. 92, r e I)

'1.'1. O objêto do presente instrumento é a Aquisiçáo de Combustiveis destinados ao abastecimento da Frota de
Veiculos ê Equipamentos pÍóprios das SecÍetarias Municipais de Agricultura e lnfraeslrutura, nas condiçÕes
estabelecidas no Termo de ReÍerência.
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1.3. Vinculam esta contrateÉo, independenlemente de transcriçâo

O Termo de ReÍerência;
O Ecital da LicitaÉo;
A Proposta do contralado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados

3.3
3.4

2. cúusuLA SEGUNDA - vtGÊNctA E pRoRRocAÇÂo

2.'1. o pÍazo de vigência da contratação é de até 3i de dezembro de 2024 contados da assinatura
arligo 105 da Ler n' '14.133, de 2021.

2 1.1 . O ptazo de vigência será automaticamente prorrogado. independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não ior concluído no período firmado acima, resialvadas as provadências cabiveis no caso Uã iutpa
do contralado, previslas nesle inslÍumento
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de inidoneide
aplicâÉo.

a S

Chã Grande
tt,ll t*1. tlqt*.

ONI
AGRICULIURA

3 585 358

rÍÊM EsPEcrFtcaçÃo CATMAT

02

Combustí\el - Óteo Oiesel Tipo S:O
aulomotjvo em nrenor propoíçào
nitÍogênio elxoÍê e oxigénio e de
acoído coÍn lêgislaÇác V€e.tê da ANP

AV. Sôo José. n" l0r, Cerliril Chg cronde_iÊ,
E.moitl | +üvidpÍio@]nslàr,o

CEP 55.ó3ó-odo I Teteíone: 8l 355Z_l l40 | CNpJ: I l.O49.EOó/Oml -90e.pe.gov.br I Sltê www.chogronde.pe.gov.br

1.2. Objeto da contrataÉo:

UNIOADE
DE

-- lrtÊolDA

ll ,i



Chã Grande
u,1l r+4. t\t,r-,I#

fw
00.0259-

g. cúusuu reRcElRÂ - MoDELos DE ExEcuÇÃo E GESTÃO CONTRATUAIS (ert. 92, lV, Vll e Xvlll)

3.1. O regime de execuÉo contÍatual, os modelos de gestão e de execução, âssim como os prazos ê condições
de conclusão, entrega, observaÉo e recêbimento do objeto constam no Íermo de Referênciâ, anexo a este
Contrâto.

4. cúusuLA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÃo

4.1. Náo sêrá admitida a subcontÍataÉo do objeto conlratual.

5. CúUSULA AUINTA - PREçO (ârt. 92, V)

5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATAOA o valor do litro por item, multiplicado pela quantidade solicitada
e deduzido o percentual de desconto; perfazendo o total de R$ 76.í30,í0 (Setentâ e sêis mil, cento e trirrta reais
e dêz centavos).

5.2. Durante o periodo de vigência da ata serão praticados os desconlos sobre o preço médio âo corsumrdor
divulgado pelo Sistêma de Levantamento de Prêços da Agência Nacaonal do Peiróleo, Gás Nltural e

BiocombustÍveis - ANP, resumo sêmanal na cidadê dê Vitória de Santo Antão /PE, nos seguintes percentuais:

5.2.2. Óleo Diesel S10 - 0,6% (zero vírgule sêis por cento), calculado sobre o preço médio ao corsumidor
divulgado pelo Sislema de Levantamento de Preços dâ Agência Nâcional do Petrôleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP, Íesumo semanal na cidâde de Vitória de Sânto Antáo /PE, correspondente à R$ 5,60
(cinco reais e sessenta centavos) o litro, na daia da assinatura do presente contÍâto

5.3. Os preços dos combustiveis, conforme a proposta apresentada pela CONTRATADA, será calculado
considerando o preço médio ao consumidor do litro do referido combustivel divulgado pelo Sistema de
Levantamento de PÍêços da Agência Nacional do Petróleo. Gás Nahrral e Biocombustiveis ANP, resumo
semânal na cidade de Vitória de Sanlo Antão/PE, sobre o qual será dêduzido o valor correspondente ao p€rcentual
do desconlo descrito no parágraío anterior ê oferecido pêlâ CONTRÂTADA.

5.4. O valor do litro dos combustiveis será apurado pêlo Fiscal do Contrato, mediante pesquisa realizadâ no site
da ANP - Agênc.ia Nacional do Petrôleo vigente na data de emissáo quinzenal da nota fiscal

5.5. No valor acima êstáo incluidas todas as despesâs oÍdinárias diretas e indirelas dêcorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e comercrars
incidentes, tâxa de adminislÍação, frele, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do ol)jeto da
contrataÉo.

e. cúusula sexTA - PAGAmE To (art. 92, v ê vl)

6.1. O prazo para pagamento ao conlratado e demais condiÇõês a ele referentes encontram-se deÍinidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrãto.

7. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e XtV)

7.1. São obÍigaçÕ€s do ContÍatante

7.2. Êxigt o cuntpÍimênlo de todas as obrigagôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos:

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência:

7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobÍe vicios, defêitos ou incorreçóes veÍiÍicadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas expensas,

7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo contratado;

7.6. Efetuar o pagâmento ao Contratado do valor correspondentê ao fornecimenlo do objeto, no prazo, forma e
condições estabelêcidos neste Contrato e no Termo de Reierência

7.7. Aplicar ao Contratado as sanÉes previslas na lei e Contrato
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7.8. Cientificar o órgáo de represêntaÉo judicial para adoçáo das medidâs cabiveis quando do descumpÍimenlo

de obrigaçôes pelo ContÍatado:

7.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçâo do

presente Contrato, ressalvâdos os Íequerimenlos manifestamenle impe(inentes, meramente protelatórics ou de

nenhum interesse pâra a boa exêcução do ajuste.

7.i0. A Administraçáo terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decrdir.

admitida a proÍrogãÉo motivada, poÍ igual pêriodo.

7..1.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecirnento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitcs pelo

contratado no prazo máximo de 15 (qu'nze) dias úteis

7.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanlo ao inicio dê processo administrativo para apuraçâo de

descumprimento de cláusulas contÍatuâis.

7..13. A AdministraÉo náo responderá por quaisquer compÍomissos assumidos pelo Contralado com terceiros.

ainda quê vinculados à execuÉo do contrato. bem como por qualquer dano causado a tercêiros em decorrência

de ato do Contratâdo, de sêus empregados, prepostos ou subordinados

8. CúUSULA NOi{A - OBRIGAçOES DO CONTRÀTADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)

8.1. O Contralado deve cumprir lodas as obrigações conslantes desle Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo do objeto
observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de D€lfesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 19m).

8.3. Comunicar ao contratanle, no prazo mâimo de 24 (vinte e quatro) horas que ântecede a data da enlrega os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previslo, com a devida comprovação

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrâto ou autoridade superior (art

137, ll, da Lei n.o 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

8.5. Rêparar, conigir, remover, re@nslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíe, no prazo fixâdo
pelo Íiscaldo contralo, os bens nos quais se veriícarem vícios, deÍeitos ou incorreções resultantes dâ exe(uçáo ou
dos materiais empregados.

8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e dânos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e qualquer
dano câusado à Administraçâo ou tercêiros, não reduzindo êssâ responsabilidade a fiscâlizaÇão ou o
acompanhamento da execuçáo conlratual pelo conlratan:e que ficará aulorizado â descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor coÍrespondente aos danos sofridos.

8.7. Quando náo for possivel a verifrcâçáo da regularidade online, o contralado deverá entregar ao setor
responsável pela ÍiscalizaÉo do conlrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documenlos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) cerlidão conjunta relaliva aos tribulos
fedeÍais e à Oivida Ativâ da União; 3) cÉrtidões que comprovem a regularidade peranle a Fâzenda Estadual ou
Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regulaídade do FGTS - CRF: e 5) Certidáo l'legativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimênto de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciáriâs. íiscâis. comercrars
e as demais previstas êm legislaçáo espêcifica. cuja inadimplência não transÍere a responsabilidâde ao contratante
e náo poderá onerar o ob.ielo do conlrato.

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hoÍas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se veriÍique no local da execuÉo do objeto contratuat

8.'10. Paralisar, por determinaÉo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acôrdo
com a boa têcnica ou que ponha em risco a segurânça de pessoas ou bens de terceiros

8.11. Manter durante toda â vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇ
condições exigidas para habilitação na licitaÉo.

s assumidas lodas as
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8.12. Cumprir, durante todo o periodo de êxecução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei par: pessoa
com deÍiciência p,ara reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as reseryas d€' cargos
previstas na legislação (art. 1'16, da Le n."14.133, de 2021).

8.13. Comprovar a reserva de caÍgos a que se refere a cláusulâ acima. no prazo fixado pelo fiscâl do oontrâlo,
com a indicaÉo dos empregados que preencheram as rereridas vâgas (arl. 1'16, parágrafo único, dár Lei no
14.133, de 20211

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimenlo do conlralo:

8.í5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionâmênto dos quantilativos de sua proposta.
inclusive quanto aos cuslos variáveis decorrentes de fatores Íuluros e incertos, devendo complementálos, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatóÍic parâ o alendimento do obleto da contÍatação. exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,ll d,da Lei n" '14 133, de 2021

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contrata nte.

8.17. Náo transferir a outrem, o objeto do Contrato

8.'18. O tÍanspoÍte, c:rga e a descaÍga dos produtos correráo por conta da(s) empresâ(s) vencedor(as), sem
qualqueÍ custo adicional solicitado posteÍiormenle a Secíelaria Municipal de Educação. Esportes, Cultura, Tunsmo
e Juventude de Chá Grandê.

9. CúUSULA DÉC|MA- GARANTTA DE EXECUçÀO (art. 92, X[)

9.1 . Nâo hâvêÍá exigência de garantia conlratual dâ execLçáo

to. cúusut-l oÉcrMA pRrÍttEtRA - tNFRÂÇóES E saNçôEs ADMtNtsTRAT|vAs (art. 92, xtv)

'10.1. Comele infraÉo administrativa, nos lermos da Lein" 14.133. de 2021, o contratado que:
a) dêr causa à inexecuçáo parcial do contratol
b) der causa à inexecuÉo pardâl do conlrato que cause grave dano à Admrnistraçáo ou ao funcionamento
dos seÍviços públicos ou ao intaressê coletivo;
c) der causa à inexecuÉo total do contrato:
d) enseiaÍ o retâÍdarnento da execuÉo ou da entrega do objeto da contÍataÉo sem motivo justiÍicâdo:
e) apresentar documentação falsâ ou prester dêclaraÉo íalsa durante a execuÉo do contrato;
D prâticar ato Íraudulento na execução do @ntrato;
g) compoÍtarse de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquêr natureza;
h) praticaÍ ato lesivo píêvisto no aÍ1. 50 da Lei no 12.846. de 10 de agosto de 2013.

10.2. serão aplicadâs ão conlralado que incorrer nas inÍraçóes acima descÍitas as seguintes sanÇóes:

i) Advertôncia, quando o @ntratado der causa à inexecução parcaal do contrato, sempre que náo se
justificâr a imposiÇão de pênalidade mais grave (art. 156, §2o. da Lei no 14.133, de 2021),
ii) lmpêdimento de licitarê contratar, quando praticadas as condulas descritas nas ãlineas "b , "c" e d" do
subitem âcima deste Contrato, sempre que não se justiícar a imposiçào de penâlidade mais grave (art. 156, s
40, da Lei no 14j33, de 2021lj
iii) Declaraçâo dê lnidonsidadê para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas dêscritas nas
âlíneas "ê", 'f', "g' e 'h" do subitem acim8 desle Contrato, bem como nas alineas ,,b.., .c,, 

e .,d',, que justifiquem
a imposição de penalidade mâis gÍeve (art. 156, sso, da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Multe:
(1) Moratôria de 0,07ok (sete centêsimos por cento) do valor total do contÍalo por dia de alraso rniusliÍcado.
até o máximo de 2% (dois por cento), pera inobseíváncia do prazo íixado pur, ãpr"."nirç"o, .rpráãànt"çao
ou reposiçâo da garantia
a' o atraso superior a go (noventa) dias âutoriza a AdministÍaÇáo a promover a extinção do contralo por
desc^umpimenlo ou cumprimento irregular de suas cláusulas, coííorme dispóe o inoso láo art tgi àã ler n.
14.'133, de 2021.
(2) compensatória, para as infrações descritas nas ârineas "e" a 'h" do subitem .11..r, de o,5o% a 30% dovalor do Contrato.
(3) Compensatória, para â inexecuÉo total do contrato prevista na alinea .,c" do subitem .1 .1 L de 2oo/o a 30%do valor do Conlrãto.
(4) Para inÍração descrita na alinea .,b, 

do subitem .11 
1, a

(5) Para infraçóes descritas na alinea ,.d,' do subitem t1 1

multa será de 10% a 30% d
multa sêrá de 20% a 3

ontrato
do Contrato
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(6) paÍa a infraçâo descrita na alinea 'a" do subitem 1 1.1. â multa será de 0,5% a 30% do vâlor do ContÍato

ressalvadas as seguintes infrãçÕes:

10.3. A aplicaçáo dâs sançôes previstas neste ccntrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integial do dano câusado ao ContÍatante (arl. 156. §9o, da Lei n" 14.133' de 2021)'

10.4. Todas as sanÇões prêvistas neste contrato poderáo ser aplic€das cumulativâmente com a multa (art 156,

§7o, da Lei no 14.133, de 20211.

.10.4..1. Antes da aplicáção da multa será facultada â deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da datadesua intimação (art 157,daLei n0 14.'133 de2021)'

10.4.2. Sê a multa aplicadâ e as indenizaçóes cabiveis forem superiores ao vâlor do pagamenlo

êventualmente devido pelo contratanle ao contratado, além da perda desse valor, a difeÍença será

descontada da gaÍântie prestada ou será cobrada judicialmente (art. '156, §8", da Lei n" 14 133. de 2021).

10.4.3. Previâmento ao encaminhamenlo à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminislrativamente no prazo máximo de 10 (dêz) dias, â contar da data do recebimento da comunicâção

enviada p€la autoridade compêlenle.

'10.5. A aplicâçáo das sanç6|es realizar-s€-á êm processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, obsêÍvando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" '14.133,

de 2021, para as penalidades dê impedimento de licilar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar.

10.6. Na aplicação das sanções seráo considerados (arl. 156, §10, da Let n" 14.133. de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infÍaçáo comelida:
b) as peculiaÍidades do câso concreto;
c) as cirqinstâncias agravanles ou atenuantes;
d) os danos que dêla provierem para o Contratante;
e) a implantaÉo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oraentaÇões dos
órgáos de controle.

10.7. Os atos previstos como inÍaçóes administralivas na Lei n" 14.'133 de 2021 . ou em ôutras leis de licitaçôes
ê contratos da AdministrâÉo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lêi n" 12.846. de 2013
serão apurados e julgados conjunlamente, nos mesmos aulos, obsêrvados o Íito procedimental ê autoridade
competente deÍinidos na Íeferida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade juridica do Contratado podêrá ser desconsiderada sempre quê utilizada com ãbuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusáo patrimonial, e, nesse caso, lodos os eÍeitos das sanÇôes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
âos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa juridica sucessoÍa ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito. com o Contratado. observados, em todos
os câsos, o conlraditôrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdics prévia (art. 160. dâ Lei no 14 '133

de 2021).

'10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicaçâo da sanção
informar e manter alualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicâdas, para flns de publcidade no
Câdâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacronal de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no ámbito do Poder Executivo Fedêrâ|. (Art. 161 , da Lei n" 14.133, de 2021).

10.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de rêabililação na foÍma do art. 163 da Lei na 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratanle. resultantes de multâ administrativa e/ou
indenizaçóes, náo inscritos em dívida âtiva. poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes desle mêsmo contrato ou de outÍos contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante, na forma da lnstruÇáo Normaliva SEGES/ME no 26, de 't3
de abi.l de 2022.

í1. CúUSULÂ DÉC|MA SEGUNDA - OA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

11.1. O contrato será extinto
prazo estipulado para tanto.

quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda q antes do
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1 .2. Se as ob gaÉes não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará pÍoÍogada até a conc usão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar â readequaÉo do cronograma fixado para o contralo.

11.3. euando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Íicará elê constituldo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e

bf poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotãrá as medidas admilridâs em

lei para a continuidade da execuçâo contratual

1 1.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpÍidas as obrigações nele estipuladãs, ou antes oo prilzo nele

Íixado, por algum dos motivos previstos no arligo 137 da Lei n0 '14.133121. bem crmo amigavelmente, assegurados

o contraditôrio e a ampla defesa.

11.5. Nesta hipótese, aplicam-sê lambém os artigos '138 e 139 da mesma Lei.

.l 1.6. A alteraçáo social ôu a modifcaçáo da finalidade ou da estrulura da empresa não ensejaÍá a ext nçâo se

náo restringir sua capacidade dê concluir o conlrato.

1 1.ô.1. Se a operâçáo implicâr mudança da pessoâ juridica contratada. deverá ser Íormalizado termc âditivo

para alteração subietiva.

1 1.7. O termo de eíinçáo, ssmpre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos:
b) Relaçáo dos pagamentos já eÍêtuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

11.8. A extinção do contÍato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-fir anceiro,
hipótêse em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório (aÍt. 131 , capul da Lei n.0 14.133. de
2021).

'l'1.9. O contralo poderá ser eíinto caso se constate que o contÍatado mantém vinculo de natureza técnica
comercial. econômica, Íinanceira, trabalhisla ou civil col.n dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhâdo Íunção na licitaÉo ou atue na fiscalizaÉo ou na gestão do contralo, ou
que deles seja cônjuge, companhêiÍo ou pârenle em linha reta, mlateral ou poÍ aflnidade, até o terceiro grau (art
14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2021).

í2. CúUSULA DÉCr A TERCETRA - DOrAçÃO ORÇAMENÍÁR|A (art. 92, Vlr)

12.1. As despesas decorrentes da presenle contratação correráo à conta de recursos especiíicos consigrados no
Orçamento deste exercício, nâ dotaçào abaixo discriminadâr

(1266) 3.3.90.30.00 RS 56.052,10
RS 20.078,001267 3.3.90.30 00

12.2. A dolaçâo relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes sêrá indicada após aprovaçáo da Ler
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corrêspondentes. mediânte apostilamento.

í3. CúUSULA DECTMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (arr. 92, t)

13.1. Os casos omissos seráo decididos pelo conlratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no '14.133, de
2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiâíianente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078,
de 1990 - Côdigo de Dêfesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos cpntratos

í4. cúusuLA DECTMA eutNTA - ALTERAçôES

'14.1 Eventuais alteraçóes contratuais rêgêr-se-áo pela cisciplina dos arts 124 e segurntes da Lei no 14.'133 de
2021 .

PRooR^[A oE TFABALHo
ELEÍtEtro oE

DEsPEsa
VaLoR a EIPENHAR

PoR DorAÇÁo
6000
9000

6001
9001

15.122.1501.2.853
20.122.2001.2.854

'14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acrésc
se fzerem necêssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cen do valor rnicial atual
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14.3. As alterações contratuais deveráo ser promovidas medianle celebração de termo aditivo, subrnetido à
prévia aprovaÉo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada necessidade de antecipâÉo
de seus efeitos, hipôtese em que a foÍmalizaÉo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) rnês (art.
132 da Lei no 14.133, de 2021).

14.4. RegistÍos que não caracterizam alleraÇáo do contralo podem seÍ realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 202 1

í5. CúUSULA DÉC|MA SEXTA - PUBLTCAçÃO

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ConlÍataÉes Públicâs
(PNCP), na Íorma pÍevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respeclivo sitio ofrcial na lnternet. em
atenção ao art.91. caput, da Lei n.o 14.133,de2021,eao art.8", §2'. daLein. 12.527 de2011,clc art 7", §3",
inciso V, do Decreto n. 7 724, de 2012.

16. CúUSULÂ DÉCrUl SÉrrrnl - rORO (art. 92. §1")

16.1. Fica eleito o Foro da ComaÍca de Gravâtá/PE para dirimiÍ os litigios que decorrerem da execuçâo deste
Termo de Contralo que náo puderem ser compostos pela concilaaçáo, conforme art. 92, §'1o da Lei no 14 133121 .

Chã Grande/PE,01 0e novembro 2024.
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